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Prefácio

Os que desejam a eternidade para as constituições e o progresso lento para os povos, os que são indulgentes, moderados, conciliadores, escusam folhear este livro. Não foi escrito na intenção conservadora; inspirou-o muito oposto sentimento.

Pedindo inspirações à história do seu país, o autor não presume inventar: expõe, comenta, recorda.

O verdadeiro liberalismo não é, para ele, um recém-nascido. Não é um acidente dos sucessos contemporâneos, mas gloriosa tradição das nossas lutas políticas.

Quisera a robusta geração de 1831 descentralizar o governo confederando as províncias; e, fundindo nas atribuições do executivo as do poder moderador, suprimindo o conselho de estado, fazendo temporário o senado, tornar a monarquia uma instituição inofensiva. Atestam a grandeza da obra, não acabada embora, o código do processo e o ato adicional que não somente completaram, mas alargaram a constituição de 1824.

Homens sem fé nos destinos da democracia e na missão providencial da América, varões eminentíssimos, é certo, alguns deles ornamentos das nossas assembleias, fecharam infelizmente a escola revolucionária de 1831 para consagrarem templos ao ídolo restaurado em 1840.

Celebrou-se desde então a comunhão dos partidos quanto a princípios de governo; e, para que alguma coisa o distinguisse do conservador, limitava-se o liberal a agitar a urgência de melhoramentos materiais, de reformas econômicas, planos administrativos e financeiros. De garantias e franquezas já não se fazia cabedal.

Trinta anos de desilusões, porém, assaz esclareceram o país. A política chamada da ordem e a da moderação, suprimindo ou esquecendo a liberdade, não lhe deram em compensação a glória; e a final, descrido, inquieto, saciado, vê-se o país atravessando os primeiros episódios de uma longa crise econômica, com os sinais do terror por toda a parte, e os horizontes a escurecerem mais e mais. Ei-lo, pois, volvendo contrito aos altares da democracia, que não devera abandonar.

Administrações estéreis e infelizes, negligentes e corrompidas aceleraram este súbito movimento da opinião, esta leva de broqueis em prol das reformas fundamentais. Dolorosas decepções suscitaram à liberdade inumeráveis defensores. Debalde o contestam, com incorrigível obstinação, aqueles cuja cegueira jamais deteve a marcha fatal das revoluções.

Queremos, sem dúvida, reformas constitucionais. Só nas estagnadas sociedades da Ásia são invioláveis as instituições dos povos. Quando a gótica Alemanha constitui e reconstitui os seus governos e os seus parlamentos, donde os burgueses começam a expelir os magnatas; quando a Grã-Bretanha dilui o resto do venerável palimpsesto do Rei sem Terra, e a França dá periodicamente uma edição de luxo dos princípios de 89, como havemos nós acatar supersticiosamente a carta outorgada em 1824?

Ora, a grande questão que no Brasil se agita, resume-se na eterna luta da liberdade contra a força, do indivíduo contra o Estado.

Reduzir o poder ao seu legítimo papel, emancipar as nações da tutela dos governos, obra duradoura do século presente, é o que se chama descentralizar.

A descentralização, que não é, pois, uma questão administrativa somente, parece o fundamento e a condição de êxito de quaisquer reformas políticas. É o sistema federal a base sólida de instituições democráticas.

Limitar o poder, corrigi-lo desarmando-o das faculdades hostis à liberdade, eis a ideia donde este livro nasceu.

Se a causa das reformas demandava o estudo dos problemas que envolve a descentralização, exigem as novas pretensões do governo que excitemos as provinciais à defesa dos seus direitos.

Sob o pretexto de suavizar o regime que as oprime, um recente projeto de interpretação prepara algumas restrições mais ao ato adicional, mutilado tantas vezes.

Sem sobressair por concessões, todas insignificantes, algumas já admitidas na prática, a lei proposta por um governo temerário consterna as províncias e comove o sentimento liberal.

Às doutrinas de 1840, que ele renova, opúnhamos os princípios de 1831, que detesta.

Reatemos o fio das ideias que trazem esta nobre data: possa o ruído da sua marcha ascendente interromper o período de sonolência que começou com o segundo reinado!

14 de agosto.

Parte Primeira. Centralização e Federação

Capítulo I. A Obra da Centralização

Longe vão as eras em que os povos sonhavam a fundação de poderosas monarquias. Longe vão esses tempos belicosos em que fora a unidade garantia da independência, condição da força e grandeza.

Uma e indivisível parecia então dever ser a própria república.

Caem os girondinos vítimas dessa paixão funesta. Calam-se as assembleias da Revolução: não há mais que um amo, símbolo vivo da unidade nacional; um só pastor e um só rebanho. Deslumbrado pelos esplendores da própria grandeza, o déspota converte a França em açoite da Europa. É um campo de batalha o mundo inteiro. Ornam os triunfos do imperador, príncipes e reis. Tronos góticos, ele os despedaça; povos e estados unem-se ou separam-se por editos do guerreiro. Jamais se viu tão absoluta onipotência! Mas tamanho poder, exercido por um gênio, o que é que construiu duradouro? Pôde ao menos preservar imarcescíveis os louros de uma glória imensa?

A França e a Europa volvem dessa ilusão fascinadora; começam os povos a compreender que é um absurdo esperar a liberdade e a prosperidade de um regime que os sufoca.


A questão de descentralização, escreve o Sr. Odilon Barrot, está de novo na ordem do dia, não só na França, mas por toda a parte; enche os escritos sérios de política, encontra-se no fundo de todos os problemas agitados no mundo[1]. No seio da própria Igreja, que o jesuitismo contende por transformar em monarquia universal sob a autocracia do Papa, no próprio concílio do Vaticano revolvem-se os sentimentos de independência, que fazem a alta distinção moral do nosso tempo. Menos ainda do que a Igreja pode a sociedade civil formar esse exército compacto, cujos movimentos domine o fio telegráfico estendido do gabinete de um César. Desfeita ao choque de estrondosas decepções, a miragem da centralização não ilude mais. Fora escusado deter-nos na crítica de um sistema decrépito, acometido de todos os lados, condenado desde o livro clássico de Tocqueville[2]. Releve-se, entretanto, que recordemos alguns dos fundamentos da irrevogável sentença, reservando as questões especiais para os lugares competentes.


Do mérito das instituições humanas se julga pelos seus resultados: ora, um resultado moral, outro político, ambos estreitamente ligados, têm assaz revelado a índole da centralização.

O que caracteriza o homem é o livre arbítrio e o sentimento da responsabilidade que lhe corresponde. Suprimi na moral a responsabilidade, e a história do mundo perde todo o interesse que aviventa a tragédia humana. Os heróis e os tiranos, a virtude e a perversidade, as nações que nos transmitiram o sagrado depósito da civilização e os povos que apodreceram no vício e nas trevas, não se poderiam mais distinguir, confundir-se-iam todos no sinistro domínio da fatalidade. A história do progresso humano não é mais, com efeito, que a das fases do desenvolvimento ou compressão desse divino atributo da criatura, a que se dá geralmente o nome de liberdade. A grande massa do bem, isto é, do progresso realizado em um século, “é a soma acumulada de produtos da atividade dos indivíduos, das nações e dos núcleos que compõem as nações, nesse século”. É uma trivialidade repeti-lo; mas não se deve perder de vista essa noção evidente, quando se trata de julgar os sistemas de governo. Em verdade, se o progresso social está na razão da expansão das forças individuais, de que essencialmente depende, como se não há de condenar o sistema político que antepõe ao indivíduo o governo, a um ente real um ente imaginário, à energia fecunda do dever, do interesse, da responsabilidade pessoal, a influência estranha da autoridade acolhida sem entusiasmo ou suportada por temor?

Essa inversão das posições morais é fatalmente resultado da centralização, seu efeito necessário, fato experimentado, não aqui ou ali, mas no mundo moderno e no mundo antigo, por toda a parte, em todos os tempos, onde quer que tenha subsistido. Surgem exemplos justificativos; não carecemos apontá-los, são assaz conhecidos. Insistamos, porém, em uma das consequências morais do sistema político que suprime a primeira condição da vida.

Estes móveis do nosso organismo, tão mesquinho por suas debilidades, quão magnífico na sua estrutura, — o dever abstrato, o interesse bem entendido, — fortificados pelo indizível amor dos nossos lares, da nossa terra e da nossa gente, produzem a grande virtude cívica do patriotismo. Mas o que é que pode aquecê-lo senão o exercício constante da liberdade, o sentimento do poder individual, da responsabilidade pessoal, do mérito e demérito, da honra ou do aviltamento, que nos cabem na glória ou nas tristezas da pátria? Que é que pode, pelo contrário, amortecer o patriotismo, desfigurá-lo mesmo, senão a melancólica certeza de que o bem ou o mal da república não nos importam nada?

Almas estoicas haverá sem dúvida que, nessas épocas de geral torpor, preservem na decadência da liberdade o lume santo das virtudes cívicas; mas serão apenas a luz do quadro onde vereis a liberdade

...Moribunda, soluçando,

Expirar sobre a areia, — e inda de longe


Volver o extremo olhar ao Capitólio.[3]


Nesses dias nefastos em que o poder, fortemente concentrado, move mecanicamente uma nação inteira, caracterizam o estado social a inércia, o desalento, o ceticismo, e, quem sabe, a baixa idolatria do despotismo, o amor às próprias cadeias. Daí a profunda corrupção das almas, abdicando diante da força ou do vil interesse. E não é nas classes inferiores somente que lavra a peste: os mais infeccionados pelo vício infame da degradação, são o que se chama as classes elevadas. Não é na plebe das cidades que a democracia francesa, abandonada dos nobres e poderosos, há procurado abrigo e alento para afrontar o Império? Do seio do povo não contaminado ainda, surgem às vezes os regeneradores das nações aviltadas: mas quão difícil não é esta gestação dos Philopoemens, e quão inútil quase sempre para suspender o curso dos maus dias! Se um largo período permitiu ao veneno insinuar-se lentamente por toda a circulação, já não haverá mais (na frase de um publicista) “nem dedicação desinteressada, nem coragem cívica, nem generosas indignações contra a violação do direito, nem simpatia pelos oprimidos e desgraçados: o menor encargo público parecerá insuportável, aterrará o mais leve ruído; ninguém interessar-se-á pelo mal que lhe não toque direta e pessoalmente; juízo apelidar-se-á esse estreito e ininteligente egoísmo”.

Considerai agora o lado propriamente político dessa vasta questão, que mal podemos esboçar. Dispensando, contendo ou repelindo a iniciativa particular, anulando os vários focos da atividade nacional, as associações, os municípios, as províncias, economizando o progresso, regulando o ar e a luz, em uma palavra, convertendo as sociedades modernas em falanstérios como certas cidades do mundo pagão, a centralização não corrompe o caráter dos povos, transformando em rebanhos as sociedades humanas, sem sujeitá-las desde logo a uma certa forma de despotismo mais ou menos dissimulado. Por isso é que, transplantada do império romano, a centralização cresceu com o absolutismo nas monarquias modernas e com ele perpetuou-se em todas, tirante a Inglaterra. Por isso é que não pode coexistir com a república uma semelhante organização do poder. Assim, absolutismo, centralização, império, são, neste sentido, expressões sinônimas.


Em monarquia centralizada pouco importa, portanto, que se haja feito solene declaração dos direitos do povo, e se tenha construído um mecanismo qualquer destinado a exprimir os votos da soberania nacional. Aí, sejam embora sonoras e estrondosas as palavras da lei, o delegado do povo é que é o soberano. Em sociedades tais, amortecidas ou extintas as instituições locais, foco da liberdade, desaparece a liberdade. “Uma sociedade sem instituições não pode ser outra coisa mais que a propriedade do seu governo; debalde por-lhe-ão os seus direitos por escrito; não saberá ela como exercê-los, nem poderá conservá-los[4]”. O senado de Tibério, o tribunato de Napoleão, a sala de Rosas, que foram senão sarcásticas decorações de uma tragédia real?


Constituído destarte o poder, o governo representativo não pode ser, com efeito, mais que uma sombra, na frase do grande orador da Restauração. Tendo a centralização por alvo tudo dominar, esta necessidade impõe-lhe, como elemento indispensável, um número ilimitado de agentes, organizados com a hierarquia militar, que é seu tipo e seu ideal. Então se cria um país oficial diferente do país real em sentimentos, em opiniões, em interesses. Confiado no apoio daquele, o governo perde de vista as tendências deste; cega-se, obstina-se, e pode cair de súbito como Luiz Felippe. Enquanto, porém, não soa a hora fatal da expiação, é por meio do país oficial, com os recursos oficiais, que o governo domina o sufrágio e subjuga o parlamento. Tal é a extensão e a força da autoridade do poder centralizado, que Royer Collard chama monstruosa.


Daí procede também um resultado mui oposto àquele que geralmente se faz esperar da centralização, cujo maior título de glória é supor-se o melhor método de administrar um país. Transformado o funcionalismo em polícia dos comícios, “a administração deixa de ser o meio de distribuir com justiça e discernimento os recursos do Estado; ela consagra-se exclusivamente à tarefa de conquistar e conservar maiorias no parlamento: todos os interesses ficam subordinados a este interesse[5]”. Os variadíssimos gêneros de corrupção, os mais miseráveis e os mais hediondos, se ostentam à face do sol. Trata-se de escolher altos funcionários? Preferem-se os mais ágeis, os mais audazes na arte de manipular os sufrágios. Quanto às pequenas funções públicas, são negaças ou prêmios. Nem respeito a merecimentos e virtudes, nem zelo pelo bem público, nem amor à glória nacional. Raras vezes o orçamento deixa de ser desequilibrado ou falsificado pela suprema necessidade de corromper para viver.



Não menos arriscada do que monstruosa é essa “apoplexia no centro e paralisia nas extremidades”, de que falava Lamennais. A centralização — quem pode já duvidá-lo? — não desvia, antes precipita as tempestades revolucionárias. Absorvendo toda a atividade nacional, assume o poder uma responsabilidade esmagadora. Corrompendo a nação, corrompe-se a si mesmo; mais e mais inferior à sua tarefa ingente, vê recrescerem os perigos na razão da sua debilidade. É o réu de todas as causas perdidas; é o autor suposto de todas as desgraças; a miséria doméstica, a ruína pública, lhe são atribuídas; e a história não raras vezes confirma a indignação dos contemporâneos. Deixemos, porém, falar um autor, outrora entusiasta do sistema cujo elogio fizera e a quem servira, mas desiludido afinal diante do triste espetáculo da sua pátria corrompida pela centralização e aviltada pelo despotismo. “Consequências extremamente prejudiciais ao país, escreve Vivien, tem-lhe acarretado a centralização administrativa. Colocou ela o governo sob o peso de uma solidariedade que não tem sido estranha às agitações políticas destes últimos tempos. Nada fazendo-se, por assim dizer, no município ou no departamento, senão com autorização, em virtude de ordem ou em nome do governo, achou-se este envolvido em todos os negócios, e, por uma consequência necessária, se lhe imputaram todas as faltas cometidas, todas as delongas experimentadas, todos os acidentes supervenientes. Como sua mão em toda a parte se encontrava, por toda a parte com ele se houveram e em todas as ocasiões: a ele acusaram dos desvios dos seus agentes, e das próprias medidas que o forçaram a autorizar, das imposições excessivas, dos orçamentos em déficit, das desordens financeiras do mal estado dos caminhos, da ruína dos edifícios, da polícia mal feita, da escola mal dirigida; tornou-se o governo, em suma, o objeto exclusivo de todos os descontentamentos[6]”.


É no seio dessas paixões e à sombra dessas inúmeras contrariedades que leveda e rompe fatalmente a anarquia dos Estados. Dizia um ministro inglês, citado pelo mesmo Vivien: “Se eu quisesse provocar uma revolução social na Inglaterra, o que antes de tudo invocara, fora a centralização. Se ao governo pudesse lançar-se a responsabilidade por tudo quanto vai mal em um canto qualquer do reino, daí resultaria um descontentamento geral, um peso de responsabilidade tão grande, que debaixo dele seria o governo bem depressa esmagado”.

Não; nós não exageramos nem a deplorável situação moral criada pela centralização, nem a perversidade das suas tendências políticas. Em uma palavra, ela começa corrompendo e acaba anarquizando: por isso é que o Novo Mundo, fugindo do ídolo imperial a que o Velho sacrificara a liberdade, fez a federação paládio da democracia. Vamos vê-la, alastrando-se por toda a parte, a moderna forma de governo.


Capítulo II. O Governo nos Estados Modernos

A forma federativa de governo é um fato político do Novo Continente quase inteiro.

As metrópoles europeias, Espanha, Portugal, Inglaterra, não ousaram manter o domínio de suas vastas possessões, centralizando o poder em um ponto qualquer dos respectivos territórios; pelo contrário, as administraram dividindo-as em governos isolados, ou quase isolados, independentes entre si. A Espanha não mantinha, reunidos sob um só vice-rei, os governos de Buenos Aires, do Peru, do México. Portugal deixou, por largo tempo, o Brasil povoar-se repartido em capitanias, que muito mais tarde se uniram debaixo do vice-reinado da Bahia. Como as repúblicas da Grécia, tinham as colônias inglesas governos separados.

Proclamada a sua independência, alguns dos povos emancipados procuram organizar-se, não pelo molde europeu, mas como estados federais: guerras civis ensanguentam as repúblicas de origem espanhola; mas é muitas vezes entre os partidos unitário e federal que a luta se trava.

Considere-se o ponto a que os povos da América chegaram no empenho de constituírem governos livres: o princípio dominante do seu sistema político é a federação. As próprias colônias que a Inglaterra ainda conserva ao norte dos grandes lagos, agora mesmo ensaiam uma união semelhante àquela que quase um século tem visto consolidar-se na pátria de Washington. Tinha o México, desde muito, uma organização que elevava as províncias à categoria de estados. As repúblicas do Golfo, ora formando uma só nacionalidade, ora subdividindo-se em grupos, vivem igualmente sob governos federais: Nova Granada chama-se hoje Estados Unidos de Colômbia, e Venezuela, Estados Unidos de Venezuela. No Peru um partido reclama atualmente a autonomia das províncias. A República Argentina, em suma, adotou por tipo a constituição dos norte-americanos, seu ideal. Só pequenos países, de territórios relativamente acanhados, o Chile, o Uruguai e o Paraguai, dispensaram por isso mesmo a forma federativa, ao passo que a adota uma constituição promulgada pelos revolucionários cubanos, dividindo em quatro estados a pérola das Antilhas.


Este fato geral corresponde a causas poderosas, que o determinaram e explicam. A extensão dos territórios, as cordilheiras, rios, florestas, ou os desertos intermédios que repartem cada um desses países em seções distintas; os centros de população preponderantes em cada qual destas, sem relações de comércio, quase independentes umas das outras; a dificuldade das comunicações entre populações isoladas por tamanhas distâncias, desertos inacessíveis ou “mares de longa navegação”; a fraqueza dos laços com que se pretendesse uni-las em um só feixe; o choque de interesses, às vezes contrários, acendendo a paixão da autonomia ; a diferença de climas, gerando condições sociais diversas, explicando tendências opostas, formando desde já os elementos das raças que em breve hão de destacar-se no colorido painel destes estados: tudo concorre para impossibilitar nas regiões americanas o sistema de governo fundado há séculos em monarquias da Europa. Tal era a profunda convicção dos nossos revolucionários de 1831. “O governo do império do Brasil será uma monarquia federativa”, dizia a primeira das reformas constitucionais propostas pela câmara dos deputados[7].



Na própria Europa, retalhada em monarquias militares, não se pode, entretanto, desconhecer a marcha constante da tendência descentralizadora em oposição à unidade fundada com o absolutismo da meia-idade. Não tem o governo inglês essencialmente o caráter de um governo federal, laço de união dos condados dos três reinos e das colônias espalhadas por todo o globo? Não conseguiu a Suíça, no recinto augusto das suas montanhas, não somente preservar a autonomia dos cantões, mas realçá-la com o regime democrático puro das landsgemeinde de Zurique, Turgóvia e Berne, que evocam a poesia antiga dos comícios de Atenas? Não goza a Bélgica da realidade do sistema parlamentar com as vantagens de uma considerável descentralização, por meio de assembleias que exercem, em cada seção do território, a quase plenitude do poder legislativo nos negócios locais?



A exemplo deste belo país, e sobre as mesmas bases, reorganizou a Holanda em 1848 a administração das suas províncias. Pouco depois, em 1850, adotava a Prússia a ideia das assembleias eletivas com muitas das faculdades que exercem nos dois estados do baixo-Reno. Após a revolução de 1848 a Áustria, aniquilada por uma centralização impotente e odiosa, quis restaurar as antigas liberdades dos municípios do Santo Império, e cometeu altas funções a corporações provinciais. Mais longe ainda deveram arrastá-la as desgraças do seu governo obcecado: depois das calamidades de 1859 e 1866, toda questão, para o império austríaco, consiste no modo de assentá-lo sobre a base federal; hoje cada parte componente da monarquia tem uma assembleia quase soberana; e a dieta húngara é soberana[8]. Transitória de certo é a unidade administrativa que proclamou-se na Itália com a unidade política; o futuro pertence à ideia do projeto que dividia a península em regiões quase confederadas. Finalmente, não se pode esquecer que, derrubando o trono dos Bourbons, a Espanha, onde as províncias recordam com orgulho os seus foros de reinos, pede um governo federal como expressão fiel da liberdade restaurada.


Resta, sem dúvida, a França no campo adverso; e este só exemplo agourenta a alegria do espetáculo que tantos povos oferecem. Mas é a França acaso fiel aos seus primeiros amores, à tradição desse poder ilimitado de que são representantes históricos Richelieu e Napoleão? Lá, iam buscar tristes conselhos os inspiradores e os adeptos da monarquia centralizada; mas, nós o esperamos, é ela agora que vai fornecer-nos, neste e outros assuntos, o meio seguro de determinar o curso das ideias novas.


Decretos de Napoleão III já haviam descentralizado, em 1852 e 1861, o despacho de negócios locais, cometendo aos delegados do governo imperial a faculdade de decidi-los. Não é nada isso, lhe disseram de todos os lados: o essencial é reconhecer no município e no departamento autonomia legislativa e executiva quanto aos próprios negócios. Esclarecidos por sucessivos desastres desde 1789, alguns espíritos ilustres vão mais longe. Recordando as províncias anteriores à revolução, Vivien e Chevillart condenaram a estreiteza das atuais circunscrições administrativas; Béchard e Raudot, na assembleia de 1851, propuseram a distribuição do território por grandes regiões com assembleias legislativas. O Sr. Béchard (legitimista) oferecera um projeto reunindo os 89 departamentos em 22 divisões correspondentes às antigas províncias e com os seus nomes históricos[9]. Sede de um governo civil, de um comando militar, de uma relação, de uma academia, de um arcebispado, de uma diretoria de obras públicas, e outra de penitenciárias e hospitais, cada divisão da França teria uma assembleia legislativa, composta de delegados dos conselhos departamentais, cujos membros elegeria o povo diretamente. A tais assembleias competiria alta missão política: quando em Paris algum extraordinário evento impossibilitasse os poderes públicos de funcionarem legalmente, a elas cumpria manter a ordem, decretar e levantar o estado de sítio nas suas províncias: tal era o preservativo imaginado contra as súbitas revoluções ou golpes de estado, que, partindo da capital, propagam-se por todo o país, com a força elétrica da centralização, sem encontrarem resistência em parte alguma.



Não é aspiração de um escritor isolado, nem se circunscreve a um só partido: a essa transformação do governo interno da França associou-se um homem eminente, o Sr. Odilon Barrot[10], e as mesmas ideias partilha o elegante publicista, Sr. Prevost Paradol[11]: para caracterizar a sua doutrina, basta lembrar que, a exemplo dos Estados Unidos, ambos propõem que pelas assembleias regionais sejam escolhidos os membros do senado.



O movimento prossegue: das teorias passa à prática governamental. Para defender parte de seu imenso poder, cede Napoleão alguma coisa ao espírito liberal; tais são pelo menos as tendências da política anunciada ao novo parlamento[12]. Rende-se indefesa a centralização naquele país justamente onde ela fora, mais do que um fato legislativo, uma teoria política, uma paixão nacional. Doravante, os adversários do mais deplorável sistema administrativo encontrarão, nas reformas incitadas na França, valiosos argumentos contra o resto de obstinados, que ainda rodeiem o ídolo do cesarismo no período de seu irreparável declínio.



Capítulo III. A Centralização e as Reformas

Se na França, onde o gênio nacional fundou através dos séculos uma verdadeira e indisputada capital, realçada pelas ciências, pelas artes, pelas letras, pelos homens ilustres que de lá influíram na civilização do mundo; se aí mesmo descobre-se agora a causa de tantos desastres, como havia o Brasil de incitar uma obra que a experiência condenara na terra de que essa empresa podia prometer-se o êxito mais lisonjeiro? Debalde a reforma, que pelo seu caráter radical, como soe acontecer, só uma revolução poderá realizar, debalde a reforma de 1834 tentou confederar as províncias brasileiras. De tamanha obra o que resta? Amputada na parte política, tem sido a pouco e pouco transformada em lei administrativa. Assim, depois de rápido eclipse, consolidou-se a centralização no Brasil, enquanto o resto da América experimentava ou fundava instituições de mui diversa natureza.


Recusam, todavia, reconhecer esse vício europeu em nossa administração, aqueles que a comparam com a mais exagerada das organizações do mesmo gênero, o sistema francês. Certo não se encontra aqui inteiramente o tipo administrativo da França, conquanto a cada passo se descubram semelhanças entre os sistemas dos dois países[13]. Pouco importam, porém, diferenças em pontos secundários, quando há identidade no essencial: demais, a superioridade de um método de governo sobre outro não se estabelece por tais analogias entre nações diversas, mas perante o interesse de cada qual. É estudando o interesse do nosso país, que perguntamos: não será tempo de rever as leis e os decretos parasitas que amputaram a reforma de 1834, renovando a centralização contra a qual se insurgiram as províncias? Será justo que nenhum quilômetro de caminho de ferro se possa construir na mais remota parte do império, sem que o autorize, sem que o embarace, o demore ou o condene o governo da capital? Será razoável que o Pará, há mais de 14 anos, solicite uma ponte para a alfândega; Pernambuco, desde 1835, a construção do seu porto; e o Rio Grande do Sul, desde a independência, um abrigo na costa?


Não se pode desconhecer a centralização em país onde, cumpre dizê-lo, ela está desta sorte ameaçando a paz pública. Sua influência política não é menos sensível, porém, que o retardamento do progresso material; façamos a este respeito algumas considerações inspiradas pela crise em que labora a doutrina liberal.

Considerai a disposição geográfica das populações desta parte da América. Abstraí do presente um instante, volvei alguns anos na fantasia; figurai-vos a perspectiva geral do Brasil no próximo século: será temerário supor que o vale do Amazonas, cujas feições se estão pronunciando ao sol do equador, que o do São Francisco, linha de união, ligando o sul ao extremo norte, que a região tropical banhada pelo Paraíba e limitada pelas montanhas do Rio, Minas e São Paulo, que o Rio Grande e Santa Catarina que se germanizam a olhos vistos, que o vastíssimo oeste estendido das margens, do Tocantins às do Paraguai, bem depressa ostentem cada um, não diremos tendências contrárias e repugnantes, mas traços distintos, civilizações desiguais, como serão distintas e desiguais suas raças predominantes? Já as estatísticas administrativas permitem enxergar no ainda confuso mapa político os grupos que o futuro verá claramente. Quereis apreciar em algarismos o fato de que algumas, pelo menos, das províncias, por sua situação geográfica, apenas se prendem oficialmente ao governo central situado tão longe delas? Citemos ao acaso: seja o Maranhão, por exemplo. O valor do seu comércio direto era em 1867 oito vezes maior que o das suas transações com todos os portos do império; estas mesmas limitavam-se às províncias limítrofes, ao grupo que constituía o antigo estado do Maranhão. Com o Rio de Janeiro, como se fora estado de além-mar e governo estranho, as transações apenas atingiram a 223 contos em um dos anos de maior atividade comercial (1863-64). Outro esclarecimento luminoso fornece a estatística do correio. Em 1865 expediram-se pela estação central do correio brasileiro 7.385.998 volumes, cabendo mais de dois terços ao território situado ao sul da Bahia: apenas dois milhões representam as relações da capital com o resto do Brasil; e, se afastarmos a Bahia, Pernambuco e o Pará, somente ficam, para as oito restantes províncias do norte, 400.000 volumes, nos quais todavia se compreendem os diários e a excessiva correspondência oficial. Demais, quem viaje por este extensíssimo país, cujo litoral marítimo não pode ser percorrido em menos de quinze dias a todo vapor, experimenta a mais completa sensação das distâncias e do isolamento em que estão do Rio de Janeiro as províncias setentrionais. Quando se transpõe um ponto da costa relativamente vizinho, a foz do São Francisco, por exemplo, imagina-se percorrer os domínios de outros e outros Estados — tão vasto, tão desmesurado é este colosso brasileiro! Penetrando o vale do Amazonas, já não difere o tipo somente, no Solimões a própria língua é outra: prevalece a indígena. Eis aí porque, ainda quando não a condenasse a triste experiência dos povos, a centralização seria no Brasil um fato meramente oficial, sem base nas supostas relações da vastíssima circunferência do Estado com o centro improvisado pela lei.

Pode-se, por ventura, desprezar tão poderosa causa física no momento de empreender sérias reformas no nosso atual sistema administrativo? Qual é, com efeito, o característico saliente do seu mecanismo? A uniformidade, que, por toda a parte, é, para o poder concentrado, a condição da máxima energia. Pois bem: eis aí o escolho em que naufragaram belíssimas reformas, eis o elemento que agravou o vício de outras, tornando impraticáveis as primeiras e as segundas nimiamente impopulares. Examinai porque estragou-se a larga concepção da lei municipal de 1828: é que não se ajusta a condições variáveis de um país tão vasto e tão desigual uma organização teórica do governo local, assente embora na base mais ampla. Examinai porque não vingou uma das mais nobres instituições de 1832, o juiz de paz, magistrado popular da primeira instância e tribunal supremo das mínimas lides: é que desde logo se reconheceu que o juiz eletivo supunha uma certa civilização no mesmo nível. Não raros casos ou ocorrências locais mostraram ser prematuras, em algumas regiões do país, franquezas de que aliás grande parte dele era certamente digna. Do insucesso das leis verificado em alguns lugares concluiu-se contra a sua conveniência; não se contentaram de aboli-las aqui ou ali; aboliram-se em todo o império: a reação procedeu também com a mesma uniformidade. Ei-la funcionando de um modo sistemático, mecânico. Mas agora, dizei-nos, qual o motivo que torna ainda mais odiosas as leis reatoras que fundaram o atual absolutismo? A simetria das leis de polícia e da organização policial, tão opressoras para a liberdade individual, não agrava os seus inconvenientes, ao menos nas grandes povoações e nos municípios mais moralizados? Porque alguns milhares de habitantes de Mato Grosso, do Alto Amazonas, de Goiás, não se acham em circunstâncias de praticarem leis de menos arbítrio para a autoridade, é isso razão para ficarem sujeitos a um mal regime o resto dos habitantes do império, as províncias mais florescentes, as mais populosas cidades? A uniformidade, vício inerente à centralização, lentamente transformou o Brasil em monarquia europeia.


Pondo uma restrição onde a revolução de 1831 pusera uma liberdade, a missão do atual reinado tem sido sujeitar as províncias ao freio da centralização, que as comprime e debilita. Saciadas de uma tutela humilhante, elas aguardam a reforma do pacto social como a sua derradeira esperança. “O futuro nos revelará, escrevia o inspirado precursor da democracia brasileira, se nossas províncias, separadas por vastos desertos e mares de longa navegação, podem obedecer à lei dessa centralização forçada, contrária à natureza, e que tolhe sua prosperidade, destruindo as condições de seu desenvolvimento; ou se não se preferirá antes o regime federativo, que multiplique os focos de vitalidade e de movimento a esse imenso corpo entorpecido, onde a vida aparece aqui e ali, mas em cujo restante não penetra, nem pode circular a seiva animadora da civilização[14]”.


Conhecendo o valor de um tal sistema administrativo, construído, peça por peça, com perseverança digna de melhor causa, havemos os liberais pedir uma lei eleitoral somente? Sem condenar a tendência para simplificar a dificuldade circunscrevendo-a, expediente às vezes imposto aos homens políticos, estamos persuadidos, contudo, da insuficiência das reformas que não invistam uma das origens, talvez a mais remota, mas não sem dúvida a menos viciosa, da desordem de nossas instituições.


A centralização é essa fonte perene de corrupção, que envenena as mais elevadas regiões do Estado. Suponhamos o eleitorado melhor constituído e o voto menos sofismado pelo processo eleitoral. Não é tudo: falta que o sufrágio se manifeste livremente e tenha toda a sua eficácia. Mas, se deixais concentrada a polícia, o juiz dependente do governo, a guarda nacional militarizada, toda a administração civil hierarquicamente montada, o governo das províncias preso por mil liames ao governo supremo, as dependências da centralização, os interesses formados à sua sombra, todas essas falanges que marcham uníssonas à voz de comando, partidos cuja força local aviventa influências que se distendem do centro, todos, povo e estadistas, com os olhos postos na capital, que, como Bizâncio, projeta ao longe a sombra do seu negrume: — que é que tereis mudado na essência das coisas? Que é que tereis revolvido no coração da sociedade, se lhe conservastes afinal o mesmo mecanismo? Podeis ornar o pórtico do edifício, mas não deixará de ser a mesma habitação infecta, se não rasgastes aberturas para o ar e a luz, se não restabelecestes a circulação embaraçada[15].


Em verdade, que é o nosso governo representativo? Nosso parlamento? Nossas altas corporações? Tudo isto assenta no ar. É o cetro, que eleva os humildes e precipita os soberbos. Por baixo está o povo que escarnece. Pois que o ponto de apoio é o trono, quantas diligências para cercá-lo, para acariciá-lo, para prendê-lo aos antigos preconceitos, ou às ideias novas que vão rompendo! Jogo de azar torna-se a política. Não é a nobre justa das grandes emulações, de que decide o povo soberano: o árbitro é outrem. E, posto que o maior interesse deste seja que o venerem por sua retidão, é ele por ventura alheio à sorte comum da humanidade? A ambição vulgar de impertinente domínio, o ciúme da prerrogativa da realeza, o interesse dinástico, o veemente propósito de transmitir intacto o fideicomisso monárquico, nada cedendo às ideias novas senão quanto baste para melhor resistir-lhes, podem afinal trazer a um choque perigoso a nação e a coroa. Consumada prudência, favorecida por causas extraordinárias, poderá procrastinar o momento decisivo; mas jamais foi permitido a uma família de reis transmitir com o trono a sabedoria, essa virtude que se volatiliza na sucessão. Um dia estala a tempestade; a pirâmide invertida voa em pedaços.

Vemos os espíritos aflitos em busca de um ponto de apoio no espaço: quanto a nós, não há outro; é a autonomia da Província. Votai uma lei eleitoral aperfeiçoada, suprimi o recrutamento, a guarda nacional, a polícia despótica, restabelecei a independência da magistratura, restaurai as bases do código do processo, tornai o senado temporário, dispensai o conselho de estado, corrigi ou aboli o poder moderador; — muito tereis feito, muitíssimo, pela liberdade do povo e pela honra da nossa pátria: mas não tereis ainda resolvido este problema capital, ecúleo de quase todos os povos modernos: limitar o poder executivo central às altas funções políticas somente. Deixai-lhe o exercício das atribuições que tem, deixai a capital concentrar os negócios locais, consenti que possa estender-se por toda a parte o braço gigantesco do Estado, tutor do município e da província; e vereis, por melhores que as leis novas sejam, dominar a nação, e tudo perverter, o governo, o poder executivo. Descentralizai o governo; aproximai a forma provincial da forma federativa; a si próprias entregai as províncias; confiai à nação o que é seu; reanimai o enfermo que a centralização fizera cadáver; distribui a vida por toda a parte: só então a liberdade será salva.

A liberdade pela descentralização, tal é o objeto do estudo que empreendemos sobre a Província no sistema político do Brasil, qual existe, e qual tentara organizá-lo a revolução de 1831.


Capítulo IV. Objeção

Detém-nos uma objeção preliminar. Não são franquezas locais e liberdades civis, que nos faltam, dizem alguns: falta ao povo capacidade para o governo livre. É mau o povo, não pode ser bom o governo: máxima com que os conservadores atiram para o mundo das utopias as ideias democráticas.

Não desconhecemos o valor de uma péssima educação histórica, que, sem preparar os povos para a liberdade, cerca de perigos formidáveis as instituições novas. Duplo é, sem dúvida, o crime do despotismo: ensanguentando ou esterilizando o passado, embaraça o futuro. Por isto não basta proscrevê-lo para seus males cessarem. Eis a Espanha: aí não é certamente a liberdade que é demais: o que a perturba e revolve é o resto da bílis absolutista e clerical. Foi a enfermidade longa e dolorosa; não pode convalescer depressa. O que fareis, porém, da Espanha? Aconselhareis acaso o mesmo regime que aniquilou-a, que inabilitou-a? A condenação eterna para os povos! Que impiedade!

Em casos tais, a tarefa é muito mais séria, a convalescença muito mais difícil. A medicina, porém, é a mesma: reformas decisivas, reformas perseverantes.

Estamos bem longe, portanto, de “declarar um povo para sempre incapaz em razão de uma enfermidade orgânica e incurável”. Fora negar o progresso ou afirmar a imutabilidade dos destinos; fora esquecer a grande data da iniciação da liberdade e da igualdade, 1789. Desde então, em política, como em tantas causas, já não há impossíveis.

Demais, povo e governo que o preside devem de ter, sob o ponto de vista moral, o mesmo valor. Melhorarem as condições morais do povo sob um sistema de governo que as não favoreça ou que as corrompa, é absurdo. Ora, para que um povo se aperfeiçoe e aumente em virtudes, é mister que seja livre. É a liberdade que excita o sentimento da responsabilidade, o culto do dever, o patriotismo, a paixão do progresso. Mas um povo a quem se impuseram os encargos da civilização sem as liberdades correspondentes, é um paralítico: tem escusa para tudo. Exigem que as nossas províncias progridam, e lhes tolhem as mãos; que deixem de repousar na iniciativa do governo central, e não lhes concedem a iniciativa precisa. Porque é que ainda as mais ricas limitam-se a algumas despesas e serviços ordinários, e nada empreendem que requeira ousadia, que economize o tempo, que acelere o futuro? Matou-as, não há duvidá-lo, matou-as lentamente a política centralizadora. A instrução, a imigração, a emancipação, não perderam menos com essa ausência de espírito provincial, do que os melhoramentos que mais ferem a vista, as estradas, os canais, os vapores.


Negam ao país aptidão para governar-se por si, e o condenam por isso à tutela do governo. É pretender que adquiramos as qualidades e virtudes cívicas, que certamente nos faltam, sob a ação estragadora de um regime de educação política que justamente gera e perpetua os vícios opostos. Da mesma sorte, os defensores da escravidão, que avilta e desmoraliza suas vítimas, apregoam-na como o meio eficaz de educar raças inferiores; e o termo deste bárbaro tirocínio é sempre procrastinado pela suposta insuficiência do período de provação, ainda que três vezes secular. “Depois de haver destruído no coração dos povos toda a altivez, toda a inteligência, e até o gosto pelos públicos negócios, a centralização — escreve Odilon Barrot — invoca isso mesmo como título para perpetuar-se!... Quando sairemos deste círculo vicioso? Toda a tutela prolongada produz infalivelmente uma certa incapacidade, e esta incapacidade serve de pretexto para continuar a tutela indefinidamente. E demais, esses tutores que nos são impostos, donde saem? Não saem do meio dessa população que declarais radicalmente incapaz? Por que maravilhosa metamorfose sucederá que esse homem, confundido na véspera nessa raça de incapazes, súbito se torne um ente superior, dotado de todas as qualidades governamentais, só porque recebe um diploma ou veste uma farda?[16]”.


Um falso sistema político que dá ao governo excessiva responsabilidade, não lhe permite a compensação de auxiliares idôneos. Na estufa da centralização não se desenvolvem as aptidões. Os verdadeiros estadistas, os hábeis administradores, como generais em campos de batalha, formam-se na luta incessante de uma existência agitada. Duas coisas se percebem logo na triste situação do Brasil: isolado na nação, esmagado por uma carga superior às suas forças, o governo, longe de desembaraçar-se de tarefa tão gigantesca, reparte-a com agentes incapazes. O que podia resultar daí senão a esterilidade do passado, seus erros e suas vergonhas, e, quanto ao futuro, o pânico?


Tão evidente se afigura o perigo, que até os conservadores o indicam em linguagem que não é duvidosa[17]. Desgraçadamente, parecem os nossos adversários bem longe de abraçarem com decisão uma doutrina larga. Limitam-se a retoques e a concessões que, aliás úteis e urgentes, penetram só a superfície do sistema, respeitando-lhe as bases. Quanto a nós, não bastaria despojar o poder executivo central de certas atribuições parasitas; fora preciso fundar em cada província instituições que eficazmente promovam os interesses locais. É o programa deste livro, inspirado por um estudo sincero do Ato Adicional.


Instintivamente repelem os conservadores as instituições de 1834, imaginando-as eminentemente republicanas. Vamos ver que as províncias ultramarinas de um grande império, a Grã-Bretanha, não se regem por outras; e, como os receios dos nossos adversários procedem em parte de ser mal conhecido o sistema federalista a que se inclinaram os legisladores de 1834, e com o qual erroneamente o confundem, pareceu-nos necessário estudar a organização interior dos Estados Unidos. Ver-se-á que, restauradas as franquezas da província, alargada a sua esfera no sentido genuíno do ato adicional, ainda ficaremos a grande distância dessa esplêndida organização.

Diga-se embora, como em 1831, que o Brasil ficará sendo “monarquia federativa”: não nos embaracem palavras. Centralização e federação, cada um destes dois modos de governo suporta gradações. O tipo mais perfeito do primeiro é o império francês. Do segundo encontramos, na própria Europa, variantes mais ou menos consideráveis. Está a velha monarquia da casa da Áustria prolongando a sua dolorosa existência, graças ao regime federativo na mais literal expressão. Não é a Hungria mais do que um dos estados da união norte-americana? Não tem ela, além das suas leis civis e criminais, do seu poder judiciário próprio, da sua administração local, um parlamento seu, um ministério, um exército? São, com efeito, diversos os tipos de um governo descentralizado: o que pedimos para o Brasil não é, de certo, a soberania do reino de Santo Estevão, mas não é também a plena autonomia dos estados anglo-americanos, cujas instituições passamos a descrever. Este estudo fará compreender melhor o pensamento que preside à segunda parte do nosso trabalho.


Capítulo V. A Federação nos Estados Unidos

Quão opostos aos tristes efeitos da centralização os magníficos resultados da federação! Uma quebranta, outra excita o espírito dos povos. Uma extingue o sentimento da responsabilidade nos indivíduos, e esmaga o poder sob a carga de uma responsabilidade universal; a outra contém o governo no seu papel, e dos habitantes de um país faz cidadãos verdadeiros. Uma é incompatível com instituições livres; a outra só pode florescer com a liberdade. Uma tem por condição o funcionalismo hierárquico e ilimitado, exército permanente do despotismo. Bastam à outra poucos agentes, e em caso algum os requer para negócios dos particulares e das localidades. Uma revolve os estados; a outra equilibra as forças sociais, e, não reprimindo nenhuma, prossegue sem receio das súbitas reações. Uma é a expressão moderna do império pagão; a outra é o ideal do governo na sociedade criada pela doutrina da consciência livre e da dignidade humana.


Permitindo a expansão de todas as aptidões, de todas as atividades, de todas as forças, o sistema federativo é sem dúvida a maior das forças sociais. Mata a centralização os povos da Europa; funda a federação o poderoso estado da América do Norte e fundará o da Austrália, as grandes potências do futuro. Já ilustres pensadores anunciam os grandes destinos reservados para os povos favorecidos por tão feliz organização[18]. Tanto bastava para que lhe cedamos algumas das horas consumidas na estéril admiração da simetria francesa: um motivo particular recomenda, porém, esse estudo. Suponhamos nossas províncias reintegradas nas franquezas do ato adicional e formando uma monarquia federativa com presidentes eleitos: acaso o sistema político do Brasil confundir-se-ia desde logo com o dos Estados Unidos, protótipo das federações modernas, abstraindo mesmo da forma do nosso supremo governo? Vejamos, antes de tudo, dentro de que limites lá funciona o poder central.


Na república anglo-americana, o estado é entidade anterior à União; e esta só ideia basta para precisar o sentido do seu sistema federal. Cada um dos estados possui as leis civis e criminais que adotou no tempo colonial ou que promulgou depois, uma magistratura que executa essas leis e uma administração civil própria, organizadas ambas sobre a base democrática, mas sem uniformidade absoluta, constituídas em suma pelas respectivas legislaturas. Assim, o governo interior se rege por instituições provinciais, não por leis nacionais simétricas; ali não há lei judiciária comum, lei eleitoral uniforme, códigos civis ou criminais promulgados para todo o país. Eis um traço decisivo para caracterizar este sistema: antes de recente guerra, um partido que largos anos exerceu o poder, o democrata, exagerando os direitos dos estados, pretendia que a escravidão era instituição doméstica, dependente, portanto, das leis civis dos estados, fora do poder do congresso. Era semelhante pretensão o mais enérgico testemunho do princípio federativo, conquanto dela resultassem a perpetuidade do regime servil no sul, as violentas agitações a propósito dos negros fugidos, e afinal a guerra civil.

Distinguem-se pelo alto caráter de interesses nacionais as faculdades conferidas ao congresso ou poder federal.

Não lhe pertencem somente as relações exteriores, declarar guerra e celebrar paz, manter exército e armada, mas lhe incumbem também todos esses assuntos que em uma sociedade qualquer exprimem a unidade nacional. É o congresso que fixa o padrão dos pesos e medidas; é ele que emite moeda, e legisla sobre privilégios industriais e literários.

Aditamentos à constituição, promulgados em 1791, reconheceram, como garantias de todos os cidadãos, inatacáveis, portanto, pela legislação dos estados, a liberdade de religião, sendo proibido estabelecer religião de Estado, a liberdade de imprensa, o direito de reunião, de petição, de trazer armas de defensa, o respeito da pessoa, da casa, da propriedade e das cartas, a proibição de mandados de busca arbitrários ou sem as formalidades precisas. Estatuíram, quanto à parte penal, que nos crimes capitais ou infamantes preceda sempre ao julgamento o júri de acusação ou pronúncia; que ninguém seja condenado sem processo formal; que em todo o procedimento judicial observem-se as fórmulas garantidoras da defesa do réu; que não se lancem multas excessivas, nem se exijam fianças exageradas, nem se imponham penas cruéis e antiquadas.

A consagração destas doutrinas de direito público e privado restringia, por ventura, a autonomia legislativa dos estados? Não; era a base da livre sociedade que se fundava na América. Nenhum dos estados possa repudiar as ideias democráticas, nenhum fundar o despotismo: tal é o pensamento destes belos princípios propagados no fim do século XVIII pelos republicanos da América e França.


Dar ao poder nacional as atribuições indispensáveis, foi o primeiro pensamento dos autores da constituição. Para formar-se, porém, ideia exata desse poder, cumpre não exagerar suas atribuições levando-as às extremas consequências lógicas. Assim, surpreende à primeira vista ler na constituição que “a legislatura de cada um dos estados prescreverá a época, lugar e modo das eleições dos senadores e representantes que formam o congresso[19]”. Conquanto aí mesmo declare que o “congresso poderá sempre, por uma lei especial, fazer ou modificar esses regulamentos eleitorais”, bem demonstra a primeira parte do texto a sabedoria com que se quis evitar a funesta simetria nas leis de um país vastíssimo, deixando aos legisladores dos estados graduarem o exercício do sufrágio segundo as peculiares circunstâncias do povo de cada um[20]. Depois de revolvidos tantos anos, agora é que os radicais, consequentes com a política abolicionista triunfante, fizeram estender ao país inteiro o sufrágio universal e a igualdade de raças ou cor. Tal é o objeto da última emenda constitucional[21].



Outro exemplo patentear à melhor o espírito das instituições americanas. Dispensando os grandes exércitos permanentes, reduzindo o seu a uma dezena de mil soldados, os Estados Unidos careciam de uma reserva nacional, e essa reserva se chamou milícia. Ao governo federal ficou pertencendo reunir a milícia em caso de rebelião ou invasão, assim como “organizá-la, armá-la, discipliná-la e dirigir a parte dela empregada em serviço da União”[22]. Supor-se-ia, à vista de frases tão genéricas, uma organização semelhante à da nossa guarda nacional; mas, entretanto, é o mesmo texto constitucional que expressamente declara “reservado a cada estado o direito de nomear os oficiais da sua milícia e de exercitá-la na disciplina prescrita pelo congresso”. Todas as questões a este respeito suscitadas entre o governo federal e os outros, deixaram bem claro o princípio de que a nomeação dos oficiais e a formação dos corpos são assuntos meramente locais[23]. As próprias constituições dos estados descrevem como compõe-se a respectiva milícia. A de New York regulava este assunto tornando eletivos pelos guardas de cada companhia os oficiais inferiores e oficiais até capitão; por estes os oficiais superiores dos batalhões; e dos oficiais generais, uns pelos oficiais superiores, outros por nomeação do governador sob audiência do senado ou sem ela. Não é só, porém, no modo de compor os corpos e de nomear os oficiais, não é só por serem os postos eletivos, que a milícia dos Estados Unidos difere da nossa guarda nacional; difere, principalmente, pela natureza do serviço, pois está aqui transformada em segunda linha do exército e em corpos de polícia, e não é certamente essa reserva nacional para os casos raros de invasão e rebelião. Cá é arma eleitoral nas mãos do poder executivo central; lá é uma série de pequenos corpos de exército formados na localidade, governado cada qual pelos chefes que elege.



O poder federal nos Estados Unidos não é certamente um poder fraco; ele foi sabiamente constituído com as faculdades necessárias, mas não sobrecarregado inutilmente com funções da administração interna. A soma das atribuições legislativa, executiva e judiciária exercidas pelas assembleias dos estados, suas autoridades e seus tribunais, mostra que, em si mesmo, cada membro da União ficou sendo uma república independente com poderes políticos organizados segundo as constituições votadas pelo seu povo. O pensamento, igualmente fundamental, dos legisladores americanos, foi, portanto, consagrar, dentro do mais vasto círculo, a autonomia das repúblicas federadas. Um dos aditamentos de 1791 (art. 10) expressamente o diz: “Os poderes que a constituição não delegou ao governo federal, nem por ela são interditos aos estados, a estes ficam reservados”. Quais foram, com efeito, além dos princípios gerais de direito público ou privado, as restrições da constituição? Ficou proibido a cada um dos estados: “celebrar tratado, fazer aliança ou confederação, dar cartas de corso e represálias, cunhar moeda, emitir papel-moeda, dar curso legal para pagamentos a coisa diversa do ouro ou prata, promulgar leis de confisco, leis retroativas ou contrárias às estipulações dos contratos, conferir títulos de nobreza, levantar tropas ou manter navios de guerra em tempo de paz, e empenhar-se em guerra, exceto no caso de invasão ou de iminente perigo”[24].
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